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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CLÁUSULAS DA CONVENÇÃO ARBITRAL. TERMO DE 
ARBITRAGEM. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. REGULAMENTO ARBITRAL 
ELEITO PELAS PARTES. PROVA PERICIAL.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. DIMENSIONAMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas da convenção arbitral e do 
contrato administrativo subjacente, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou, por diversas vezes, a subsunção dos fatos, 
inclusive constatados em prova pericial, às cláusulas do Termo de Arbitragem e da 
Cláusula Compromissória, além do regulamento arbitral eleito pelas partes.
III – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessária interpretação de cláusula convencional, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
IV – Quanto aos honorários advocatícios e considerando as circunstâncias abstraídas 
no acórdão recorrido, não vislumbro excepcionalidade a justificar a revisão do quantum 
fixado, o que enseja a aplicação da Súmula 7 desta Corte.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois não há similitude fática entre os julgados confrontados, 
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uma vez que o acórdão recorrido considera as particularidades e complexidade do 
caso concreto, que envolveu intensa atuação em várias frentes processuais e arbitral, 
enquanto o aresto paradigma leva em conta contexto mais genérico, despido das 
idiossincrasias pertinentes àquelas do caso em debate, constatando-se, assim, 
situações fáticas diversas.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA37010780 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 30/05/2023 09:30:05
Código de Controle do Documento: 711a4d55-1dcb-4e58-b5af-68bf3b261022



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2051713 - SP (2023/0040536-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : C DE S B DO E DE S P S
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553

VERA LÚCIA MAGALHÃES - SP190514
CHRISTOFORO KABBACH - SP133915
OSCAR LOPES DE ALENCAR JUNIOR - SP211570

AGRAVADO : F E S
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO - SP071812

SIDNEY PEREIRA DE SOUZA JUNIOR - SP182679
MARCOS HOKUMURA REIS - SP192158
GUILHERME TOSHIHIRO TAKEISHI - SP276388
ARTHUR FERRARI ARSUFFI - SP346132
CAROLINA TUONI MATIAS - SP374299

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CLÁUSULAS DA CONVENÇÃO ARBITRAL. TERMO DE 
ARBITRAGEM. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. REGULAMENTO ARBITRAL 
ELEITO PELAS PARTES. PROVA PERICIAL.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. DIMENSIONAMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas da convenção arbitral e do 
contrato administrativo subjacente, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou, por diversas vezes, a subsunção dos fatos, 
inclusive constatados em prova pericial, às cláusulas do Termo de Arbitragem e da 
Cláusula Compromissória, além do regulamento arbitral eleito pelas partes.
III – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessária interpretação de cláusula convencional, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
IV – Quanto aos honorários advocatícios e considerando as circunstâncias abstraídas 
no acórdão recorrido, não vislumbro excepcionalidade a justificar a revisão do quantum 
fixado, o que enseja a aplicação da Súmula 7 desta Corte.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois não há similitude fática entre os julgados confrontados, 
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uma vez que o acórdão recorrido considera as particularidades e complexidade do 
caso concreto, que envolveu intensa atuação em várias frentes processuais e arbitral, 
enquanto o aresto paradigma leva em conta contexto mais genérico, despido das 
idiossincrasias pertinentes àquelas do caso em debate, constatando-se, assim, 
situações fáticas diversas.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu o 

Recurso Especial, fundamentada na incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que:
a) "o Recurso não pretende reexaminar qualquer das provas dos autos, e 

trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão recorrido para fatos que estão 
delimitados nos próprios acórdãos, que criam uma moldura fática para o caso, que 
delimita a discussão puramente jurídica que se pretende fazer" (fl. 5.691e);

b) "restou destacado, ainda, nos autos que o art. 21 da Lei de Arbitragem 
prevê no §2º que serão sempre, respeitados no procedimento arbitral, os princípios do 
contraditório, da igualdade das partes, da imparcialidade do árbitro e de seu livre 
convencimento, todavia, não houve observância aos dispositivos legais elencados" (fl. 
5.692e); e

c) "quanto aos honorários arbitrados pelo Tribunal de Origem, demonstram-
se desarrazoados, haja vista o valor da causa em mais de R$ 116 milhões, cujo 
montante, no valor mínimo para desembolso, representaria a vultosa quantia de mais 
de 11 milhões" (fl. 5.696e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 5.703/5.735e.
É o relatório. 
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VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas da convenção arbitral 
e do contrato administrativo subjacente, e, ainda, após minuciosa análise dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou, por diversas vezes, a subsunção dos 
fatos, inclusive constatados em prova pericial, às cláusulas do Termo de Arbitragem e 
da Cláusula Compromissória, além do regulamento arbitral eleito pelas partes, nos 
seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 5.448/5.463e):

 
A questão central suscitada pela autora nos presentes autos diz respeito, 
em linhas gerais, à impossibilidade de alteração do objeto da arbitragem no 
curso do procedimento arbitral, sob pena de acarretar na violação aos 
limites objetivos e subjetivos da convenção de arbitragem, a princípios 
aplicáveis ao procedimento arbitral e processo civil e à imparcialidade do 
árbitro.
(...)
O sucesso da presente demanda dependeria da comprovação da 
subsunção dos fatos às hipóteses legais aduzidas pela [recorrente] na 
inicial, em linhas gerais, a violação ao contraditório, extrapolação dos limites 
da convenção arbitral e violação da ordem pública, o que não ocorreu no 
caso concreto sub judice.
(...)
O Termo de Arbitragem ou o Compromisso Arbitral fixam a matéria a ser 
dirimida, mas sua abrangência e entendimento são verificados nas 
alegações e pedidos específicos efetuados posteriormente, e conforme as 
características peculiares de cada procedimento, em muitos casos, 
influenciado também em razão de alterações nas circunstâncias fáticas 
ocorridas no curso do procedimento arbitral. No caso dos autos, tem-se que 
o pedido inicial consistia na condenação da [recorrente] ao pagamento de 
indenização por todos os danos suportados pela Franca Expansão S. A. 
que viessem a ser demonstrados e apurados no curso do procedimento foi 
objeto do pleito inicial na instauração do procedimento arbitral (fls. 273/282).
(...)
Da mesma forma, constou do Termo de Arbitragem Procedimento Arbitral 
CMA 393 (fls. 421/439) que “em virtude dos prejuízos suportados pela 
Requerente, requer-se a condenação da Requerida ao pagamento de 
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indenização por perdas e danos/ reequilíbrio econômico-financeiro, a ser 
especificada nas alegações iniciais”.
O Laudo pericial FT 2669 realizado no procedimento arbitral, também 
menciona que o objeto da arbitragem seria o “requerimento de arbitragem 
apresentado pela [recorrida], para apurar alegadas irregularidades 
cometidas pela [recorrente] e desequilíbrio financeiro do CONTRATO, bem 
como o valor da indenização devida” (Doc. 88 - fl. 1318), bem como que 
houve “manifestação da [recorrida] sobre Produção de Provas solicitando 
(...) prova pericial técnica contábil para que sejam apurados os prejuízos e 
lucros cessantes efetivamente suportados pela [recorrida], em razão da 
conduta da [recorrente]” (fl. 1321) (destaques nossos). Consta também do 
objeto da perícia “apurações de responsabilidades” e “indenizações” 
(fl.1325). Assim, ainda que o objeto da arbitragem inicialmente delimitado 
pelas partes tratasse de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e 
indenização por perdas e danos decorrentes dos custos adicionais 
incorridos pela [recorrida]. pelo não cumprimento do contrato, o pedido 
abrangia também pedido genérico de indenização, eis que não era possível, 
naquele momento, prever todos os custos decorrentes do atraso nas obras 
e do inadimplemento contratual. Esta causa de pedir, no entanto, foi 
alterada por ação unilateral da [recorrente], que optou por rescindir o 
Contrato CSS nº 1.057/11 no curso do procedimento arbitral e enquanto 
pendente sentença, o que fez com que o pedido de retomada das obras 
perdesse objeto no curso da arbitragem. Assim, inobstante esta alteração 
nas circunstâncias fáticas do caso concreto, o pedido indenizatório sempre 
existiu e somente foi alterado em decorrência da alteração da própria causa 
de pedir, de forma a abarcar o ativo imobilizado pela [recorrida]. Por outras 
palavras, as perdas e danos requeridas pela [recorrida] decorreram, em um 
momento inicial, dos prejuízos que a empresa teve com o atraso das obras, 
o que se deduz da causa de pedir. Com a alteração da causa de pedir, esse 
pedido de indenização passou a abarcar também o ativo imobilizado, por ter 
sido formulado com um caráter eminentemente genérico.
(...)
Não suficiente, ainda que se considere que houve uma efetiva alteração do 
objeto fixado no Termo de Arbitragem, é certo que o regulamento ao qual as 
próprias partes optaram em se submeter prevê a possibilidade de 
modificação do objeto da arbitragem. Senão vejamos. As partes são 
capazes e no livre exercício da vontade estabeleceram cláusula de 
arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis 
decorrentes do contrato administrativo (artigo 1º da Lei nº 9.307/1996). Não 
há notícia de vício de vontade ou social. Logo, a cláusula arbitral e o Termo 
de Arbitragem são idôneos (artigo 32, inciso I, da Lei nº 9.307/1996). Consta 
do Termo de Arbitragem que “não poderão ser apresentados novos pedidos 
além daqueles formulados neste termo de arbitragem” e que “os pedidos 
das partes são aqueles constantes deste Termo de Arbitragem, não sendo 
possível sua alteração após a assinatura deste instrumento” (fls. 425 e 426). 
Assim, em regra, não é possível o referido aditamento. No entanto, o artigo 
19, §1º, da Lei nº 9.307/96 (Lei da Arbitragem) permite o Aditamento do 
Termo de Arbitragem para complementar/retificar os pedidos formulados 
pelas partes, nos limites do apurado na fase de instrução. Adicionalmente, 
de acordo com a cláusula compromissória, especificamente na cláusula 
33.3 do Contrato CSS 1.057/11,as partes elegeram as regras da 
CIESP/FIESP para a arbitragem (fl. 260), as quais, por sua vez, admitem 
pedidos novos com a concordância do Tribunal Arbitral, de acordo com a 
cláusula 5.3 do Regulamento de Arbitragem, que assim dispõe:“5.3. Após a 
assinatura do Termo de Arbitragem, as partes não poderão formular novas 
pretensões, salvo se aprovado pelo Tribunal Arbitral.” (destaques nossos). 
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Assim, em que pese tenha havido um alargamento do objeto inicial da 
arbitragem, o regulamento da CIESP/FIESP, ao qual repisa-se a [recorrente] 
se comprometeu a adotar, admite a formulação de novas pretensões no 
curso da arbitragem, desde que aprovadas pelo Juízo Arbitral. Ou seja, não 
há que se falar na prevalência da autonomia da vontade das partes, como 
pretende a autora, já que esta (autonomia das partes) foi manifestada 
expressamente quando as contratantes elegeram a câmara arbitral e 
concordaram em aplicar o seu regulamento para eventual procedimento 
arbitral.
(...)
Ademais, durante o procedimento arbitral, constatou-se a existência de (i) 
pleito indenizatório formulado pela [recorrida] em decorrência do contrato 
administrativo submetido ao juízo arbitral, (ii)solicitação de extensão da 
perícia por parte da [recorrente], (iii) permissão outorgada pelo Regulamento 
da CIESP/FIESP, adotado pelas partes, para que o Juízo Arbitral admita 
pedido suplementar após o Termo de Arbitragem, (iv) a necessidade de 
atenção aos postulados da eficiência, celeridade e economia processual, (v) 
contraditório e ampla-defesa sobre a perícia suplementar.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula convencional, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse sentido:
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA. MULTA 
CONVENCIONAL. CRÉDITO. EXISTÊNCIA. EFEITOS DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUJEIÇÃO. ART. 49, CAPUT, DA LEI Nº 
11.101/2005. FATO GERADOR. DATA. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. 
INADIMPLEMENTO ABSOLUTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO DE 
CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. 
PERCENTUAL. CRÉDITO DEVIDO. VALOR. ATUALIZAÇÃO.
1. Recurso especial e agravo em recurso especial interpostos contra 
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A controvérsia dos autos busca definir se créditos decorrentes de 
cláusula penal compensatória em contratos de comercialização de energia 
elétrica sujeitam-se aos efeitos da recuperação judicial.
3. Para fins de submissão do crédito à recuperação judicial, nos termos do 
art. 49, caput, da Lei nº 11.101/2005, a jurisprudência desta Corte 
consolidou-se no sentido de que a existência do crédito é definida a partir 
de seu fato gerador, independentemente de posterior declaração em 
sentença.
4. O fato gerador de crédito fundado em cláusula penal compensatória é o 
inadimplemento absoluto da obrigação principal.
5. O direito subjetivo de crédito decorrente da multa convencional existe 
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desde a data do inadimplemento absoluto, ocasião em que se torna exigível 
a cláusula penal compensatória, ainda que o seu vencimento esteja 
vinculado à prévia notificação da resolução do contrato.
6. A exigibilidade da cláusula penal compensatória e a faculdade de exigir a 
resolução do contrato constituem consequências do inadimplemento 
absoluto da obrigação principal.
7. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito. No caso, não se 
discute a necessidade ou não de prévia interpelação extrajudicial da parte 
inadimplente, mas de distinguir a faculdade do credor de resolver o contrato, 
que nasce a partir do inadimplemento absoluto, do ato de exigir a resolução, 
que se concretiza por meio da comunicação de sua vontade ao devedor, 
não se configurando a violação do art. 474 do Código Civil de 2002.
8. O Tribunal de origem reconheceu a data da ocorrência do fato gerador do 
crédito das recorrentes como marco para a sujeição do crédito à 
recuperação judicial, nos termos do art. 49, caput, da Lei nº 11.101/2005.
9. Na hipótese, ausente a violação do art. 59 da Lei nº 11.101/2005, não 
tendo o dispositivo violado comando normativo suficiente para sustentar a 
não sujeição do crédito à recuperação judicial, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 284/STF.
10. Sentença arbitral respeitada. No caso em apreço, o reconhecimento da 
existência do crédito ao tempo do pedido de recuperação judicial observou 
a ocorrência da impossibilidade absoluta de adimplemento contratual, nos 
termos do decidido pelo Tribunal Arbitral, inexistindo violação dos arts. 502, 
503 e 505 do Código de Processo Civil de 2015 e 31 da Lei nº 9.307/1996.
11. A análise do momento em que se torna eficaz o ato administrativo que 
revogou a autorização das recorridas para comercializar energia elétrica 
não guarda relação com o dispositivo apontado como violado (art. 1º da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), o qual não tem comando 
normativo suficiente para sustentar a tese das recorrentes acerca da não 
sujeição de seus créditos à recuperação judicial. Incidência da Súmula nº 
284/STF.
12. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem quanto às 
circunstâncias do inadimplemento absoluto dos contratos ou ao 
comportamento das partes, para aferir a alegada violação dos arts. 422 do 
Código Civil de 2002 e 5º do Código de Processo Civil de 2015, demandaria 
a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, 
providências que encontram os óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
13. O não acolhimento das teses ventiladas pelos recorrentes não significa 
omissão ou deficiência de fundamentação da decisão recorrida, ainda mais 
quando o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como 
na espécie. Ausência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015.
14. A controvérsia posta no agravo está relacionada com o parâmetro 
adequado para o arbitramento dos honorários advocatícios devidos à parte 
vencedora em impugnação de crédito.
15. Apreciado o pedido formulado nos embargos de declaração, no sentido 
de que fossem fixados honorários sucumbenciais em favor da parte 
vencedora, não há falar em violação do art. 507 do Código de Processo Civil 
de 2015.
15. Fixação de honorários advocatícios em incidente de impugnação de 
crédito no qual se discute a sujeição dos créditos à recuperação judicial não 
apresenta proveito econômico direto e, portanto, deve levar em conta o 
valor atribuído à causa pela própria recorrente.
16. No caso em apreço, as circunstâncias apontam para o fato de que, ao 
tempo da apresentação da impugnação de crédito, já havia plano aprovado 
e concessão da recuperação judicial, a reforçar que o percentual de 10% 
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sobre o valor atualizado do crédito efetivamente devido constitua parâmetro 
adequado para o arbitramento dos honorários advocatícios devidos à parte 
vencedora.
17. Recurso especial interposto por Raízen Energia S.A. e Outras conhecido 
em parte e, na parte conhecida, não provido.
18. Agravo em recurso especial interposto por Rede Energia Participações 
S.A. - em recuperação judicial e Outra admitido para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(REsp n. 1.951.601/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 13.12.2022, DJe de 16.12.2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
ANULATÓRIA DE SENTENÇA ARBITRAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO RECLAMO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 489 do CPC/15 quando a Corte local se 
manifesta expressamente sobre os temas necessários à solução da 
controvérsia, apresentando fundamentação suficiente, embora de forma 
contrária aos interesses da parte.
2. O controle judicial sobre a validade das sentenças arbitrais está 
relacionado a aspectos estritamente formais, não sendo lícito ao magistrado 
togado examinar o mérito do que foi decidido pelo árbitro. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
3. Incorre nos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ a pretensão voltada para aferir 
a possibilidade de cumulação da multa compensatória com indenização por 
perdas e danos.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há honorários recursais no 
julgamento de agravo interno interposto pela parte em desfavor da qual já 
foi majorada a verba.
5. Ausente o caráter manifestamente protelatório do recurso, não há razão 
para aplicar a penalidade de liltigância de má-fé.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.566.306/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 30.3.2020, DJe de 1.4.2020).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. OBRA DE DUPLICAÇÃO DE 
PISTA PELA CONCESSIONÁRIA AUTOPISTA RÉGIS BITTENCOURT. 
REMOÇÃO E REALOCAÇÃO DE POSTES DE TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. ÔNUS FINANCEIRO. LITISPENDÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. NÃO APLICAÇÃO DO DECRETO N. 41.019/57. 
FUNDAMENTOS DO ARESTO ESTADUAL QUE REMANESCERAM 
ÍNTEGROS. SÚMULA 283/STF. DIREITO DA CONCESSIONÁRIA DE 
REAVER VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS PELA REALIZAÇÃO DAS 
OBRAS IMPLEMENTADAS. CLÁUSULAS CONTRATUAIS FIRMADAS 
COM A ANEEL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 5 DO STJ.
[...]
4. Ademais, a desconstituição das premissas lançadas pelo Tribunal de 
origem sobre o direito da Concessionária Autopista Régis Bittencourt de 
reaver os valores despendidos nas obras necessárias à instalação ou à 
realocação da infraestrutura para fornecimento de energia elétrica 
demandaria o reexame de matéria de fato bem como das cláusulas do 
contrato de concessão e distribuição, firmado pela empresa recorrente com 
a ANEEL, práticas que em sede especial não se viabilizam em face das 
Súmulas 7 e 5 do STJ.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.767.339/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
ASSISTÊNCIA COMPLEMENTAR. REDE PRIVADA. TABELA DE 
PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LITISCONSÓRCIO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MÉRITO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E NAS CLÁUSULAS DO 
CONTRATO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, dos Estados e dos Municípios.
2. Incabível o recurso especial que pretenda debater questões que 
envolvam dilação probatória fundamentada no contexto fático dos autos. 
Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a 
qual busca modificar as conclusões do acórdão recorrido quanto à aplicação 
da tabela TUNEP em virtude da observância dos princípios da isonomia, da 
proporcionalidade e da razoabilidade e da necessidade de manutenção do 
equilíbrio contratual, no caso concreto, demandaria nova interpretação de 
contrato além do reexame de matéria fático-probatória. Óbice das Súmulas 
n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.145.302/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022).
 
Quanto aos honorários advocatícios, assim decidiu-se no acórdão recorrido 

(fls. 5.464/5.465e):
 

Por fim, em relação aos honorários advocatícios fixados na r. sentença em 
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, a [recorrente] afirma 
que a condenação é excessiva. Assevera que as disposições do Código de 
Processo Civil devem se coadunar com os postulados da proporcionalidade 
e da razoabilidade entre o valor fixado e o trabalho empreendido pelo 
patrono para a resolução da lide.
(...)
Assim, a manutenção dos honorários, in casu na forma do artigo 85, § 3º, do 
CPC, prestigia o trabalho dos advogados, que possuem importante papel no 
acesso e garantia da justiça, em observância aos atos processuais 
necessários à defesa dos interesses patrocinados e ao convencimento do 
magistrado, e não resultará em verba honorária excessiva ao patrono da 
parte autora. Do mesmo modo, não há violação de preceitos constitucionais 
da proporcionalidade e da razoabilidade no caso. Deste modo, a r. sentença 
merece pequeno ajuste para condenar a [recorrente] ao pagamento de 
honorários advocatícios na formado artigo 85, no menor percentual dos 
incisos do § 3º, quando da liquidação do valor devida à autora.

 
Nos Embargos de Declaração interpostos pela ora recorrida, o Tribunal de 

origem pronunciou-se como segue (fl. 5.589e):
 
Inobstante, deve ser mantida a condenação dos honorários em 10% (dez 
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por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, §2º, do Código 
de Processo Civil, por atender os requisitos do grau de zelo do profissional, 
o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, sem 
que implique o enriquecimento sem causa por parte da embargante.
Ademais, verifica-se que o v. acórdão padece de omissão no que tange a 
questão da verba honorária recursal, nos termos do artigo 85, § 11 do 
Código de Processo Civil, que não foi fixada, ante o não provimento do 
recurso de apelação interposto pela SABESP.
 
No caso, considerando as circunstâncias abstraídas no acórdão recorrido, 

não vislumbro excepcionalidade a justificar a revisão do quantum fixado, o que enseja a 
aplicação da Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535/CPC. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. ACÓRDÃO ALICERÇADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECONVENÇÃO. 
NECESSIDADE DE A PRETENSÃO SER CONEXA COM A DO AUTOR. 
PRECEDENTES. PERÍCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre as partes, 
para fins de distribuição da condenação nos honorários advocatícios, tendo 
em vista a necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos, 
providência defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 
7/STJ.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.038.925/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
211 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO PELO IMPORTADOR. 
PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES POR CONTA E ORDEM DE 
TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 18 DA LEI Nº 10.865/04. LIMITES 
SUBJETIVOS DO PROVIMENTO MANDAMENTAL. REVOLVIMENTO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AÇÃO AUTÔNOMA. REVISÃO DO QUANTUM. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
(...)
5. No caso dos autos, os honorários foram fixados em 1% sobre o valor do 
excesso de execução, percentual que não representa valor exorbitante para 
fins de revisão em sede de recurso especial. É cediço nesta Corte que, 
salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se 
conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da 
Súmula do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1573681/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016).

 
Ademais, recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois não há similitude fática entre os julgados 
confrontados, uma vez que o acórdão recorrido considera as particularidades e 
complexidade do caso concreto, que envolveu intensa atuação em várias frentes 
processuais e arbitral, enquanto o aresto paradigma leva em conta contexto mais 
genérico, despido das idiossincrasias pertinentes àquelas do caso em debate, 
constatando-se, assim, situações fáticas diversas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TOMBAMENTO. VALOR HISTÓRICO, ARTÍSTICO E 
ARQUITETÔNICO DO IMÓVEL RECONHECIDO EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. DECRETO 25/37. A 
ANULAÇÃO DO ATO DE TOMBAMENTO DEPENDERIA DE 
REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem assegurado que restou devidamente 
demostrado o valor histórico, artístico e arquitetônico do imóvel dos 
impetrantes, ora agravantes, e que o processo de tombamento tramitou 
regularmente, inclusive com a ativa participação dos interessados, 
modificar tal entendimento demandaria necessariamente o reexame do 
material fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta Corte Superior, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
2. A incidência da Súmula 7/STJ também obsta o conhecimento do 
Recurso Especial pela alínea c do permissivo constitucional, na medida 
em que os julgados confrontados certamente são carecedores de 
similitude fática, o que é imprescindível à configuração da divergência 
jurisprudencial. Precedentes: AgRg no AREsp 506.273/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 27.06.2014 e AgRg no REsp. 1.178.673/PR, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 13.08.2012.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 116.010/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014 – destaques meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIVULGAÇÃO DE IMAGEM DE 
ADOLESCENTE A QUEM SE ATRIBUIU A PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL. EMPRESA DE TELEVISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA DO ART. 
247 DO ECA. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA E SEU 
VALOR. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. Por fim, não há que ser analisado o recurso com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, pois, segundo a jurisprudência consolidada 
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nesta Corte de Justiça, a demonstração do dissídio jurisprudencial impõe 
a ocorrência indispensável de similitude fática entre as soluções 
encontradas pelo acórdão recorrido e o paradigma, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.454.089/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014).

 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
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CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
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qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento eletrônico VDA36643013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2023 16:17:07
Código de Controle do Documento: 33679a25-4cce-445a-a543-df100e86a65e



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.051.713 / SP
Número Registro: 2023/0040536-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10166078720158260053 1016607872015826005311046475920198260100 11046475920198260100
1104647592019826010050000 1104647592019826010050002 1104647592019826010050003 20200000889155
20210000006225 20210000133024 20210000342686 20210000532848 20210000671014 20220000727739
21108559020158260000 22532540620198260000

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C DE S B DO E DE S P S
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553

VERA LÚCIA MAGALHÃES - SP190514
CHRISTOFORO KABBACH - SP133915
OSCAR LOPES DE ALENCAR JUNIOR - SP211570

RECORRIDO : F E S
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO - SP071812

SIDNEY PEREIRA DE SOUZA JUNIOR - SP182679
MARCOS HOKUMURA REIS - SP192158
GUILHERME TOSHIHIRO TAKEISHI - SP276388
ARTHUR FERRARI ARSUFFI - SP346132
CAROLINA TUONI MATIAS - SP374299

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C DE S B DO E DE S P S
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
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VERA LÚCIA MAGALHÃES - SP190514
CHRISTOFORO KABBACH - SP133915
OSCAR LOPES DE ALENCAR JUNIOR - SP211570

AGRAVADO : F E S
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO - SP071812

SIDNEY PEREIRA DE SOUZA JUNIOR - SP182679
MARCOS HOKUMURA REIS - SP192158
GUILHERME TOSHIHIRO TAKEISHI - SP276388
ARTHUR FERRARI ARSUFFI - SP346132
CAROLINA TUONI MATIAS - SP374299

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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